
Bacharelado em Direito 
 
Direito Público e Privado 
 
1. OBJETO E FINALIDADE DA INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO DIREITO 

1.1. Conceito básico de Direito. Definição. 
1.2. Norma Jurídica 
1.3. Fontes do Direito. Conceito e Classificação. 
1.4. Principais ramos do Direito. 
1.5. Direito Público e Direito Privado. Conceito. Classificação. 

 
2. RAMOS DO DIREITO PÚBLICO 

2.1. Direito Internacional 
2.2. A Liga das nações 
2.3. A Organização das Nações Unidas. 
2.4. A Organização dos Estados Americanos. 
2.5. O Parlamento Latino Americano. 
2.6. Mercosul – Mercado Comum do Sul. 

 
3. DIREITO CONSTITUCIONAL 

3.1. Hierarquia das normas jurídicas. 
3.2. Constituição: conceito, classificação e história. 
3.3. A Constituição Federal e seus princípios fundamentais. 
3.4. Direitos e garantias fundamentais. 
3.5. Elementos do Estado. 
3.6. Estado: conceito e finalidade. 

 
4. DIREITO ADMINISTRATIVO 

4.1. Conceito de Direito Administrativo. 
4.2. Poderes Administrativos. 
4.3. Conceito de Administração. 
4.4. Princípios básicos da Administração. 
4.5. Atos administrativos. 
4.6. Serviços públicos. 
4.7. Servidores públicos. 

 
5. DIREITO PENAL 

5.1. Conceito de Direito Penal. 
5.2. Direito Penal Objetivo e Subjetivo. 
5.3. A Lei penal e sua interpretação. 
5.4. Classificação das infrações penais. 
5.5. Sujeitos e objetos do delito. 
5.6. O que é crime? 
5.7. Contravenções penais. 
5.8. Evolução do conceito de pena. 
5.9. Medidas de segurança. 

 
 

6. DIREITO PROCESSUAL PENAL 
6.1. Considerações 
6.2. Relação com os outros ramos do Direito. 
6.3. Do inquérito. 
6.4. Natureza do inquérito. 
6.5. Incomunicabilidade. 
6.6. Instauração do inquérito. 
6.7. Valor probante do inquérito. 
6.8. Conclusão e remessa do inquérito. 

 
 

7. RAMOS DO DIREITO PRIVADO 



7.1. Das Pessoas. 
7.2. Pessoa: conceito e espécies. 
7.3. Classificação das pessoas jurídicas. 
7.4. Capacidade jurídica. 
7.5. Emancipação. 
7.6. Domicílio. 
7.7. Dos direitos da personalidade. 

 
8. DIREITO DE FAMÍLIA 

8.1. Conceito. 
8.2. Casamento  
8.3. União estável 
8.4. Parentesco 
8.5. Filiação 
8.6. Direito Patrimonial e regime de bens entre os cônjuges. 
8.7. Eficácia do casamento 
8.8. Divórcio. 
8.9. Alimentos. 

 
9. DIREITO CIVIL 

9.1. Conceito de Direito Civil 
9.2. Sujeito do direito: pessoa física e jurídica. 
9.3. Objeto do Direito: bens. 
9.4. Relações de Direito. 
9.5. Fatos Jurídicos. 
9.6. Atos Jurídicos. 

 
10. DIREITO COMERCIAL 

10.1. Conceito de Direito Comercial. 
10.2. Atos de comércio e conceito de comércio. 
10.3. Espécies de comércio. 
10.4. Fontes do Direito Comercial. 
10.5. O Comerciante. 
10.6. Sociedade comercial. 
10.7. Títulos de crédito. 
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Legislação Social 
 
1. INTRODUÇÃO AO ESTUDO DA LEGISLAÇÃO SOCIAL 
1.1 O termo Legislação Social  
1.2 Conceito e Campo de Atuação 
1.3 Posição da Legislação Social no Campo 
1.4 Relação da Legislação Social com outros ramos do Direito e com outras áreas do conhecimento. 
1.5 Esforço Histórico do Direito do Trabalho 
1.5.1 História Mundial 
1.5.2 História Brasileira 
 
2. PRINCÍPIOS DO DIREITO DO TRABALHO 
2.1 Princípios da proteção 
2.2 Princípios da irrenuncialidade 
2.3 Princípios da continuidade da relação de emprego 
2.4 Princípio da primazia da realidade 
 
 
3. FONTES, APLICAÇÃO E INTERPRETAÇÃO DO DIREITO DE TRABALHO 
3.1 Fontes materiais e formas 
3.2 Constituição 
3.3 Leis 
3.4 Sentença normativa 
3.5 Convenções e acordos coletivos 
3.6 Regulamento de empresa 
3.7 Cláusulas contratuais 
3.8 Jurisprudência  
3.9 Usos e costumes 
3.10 Analogia e equidade 
3.11 Aplicação do direito do trabalho 
3.12 Interpretação das normas trabalhistas 
 
4. O EMPREGO 
4.1 Caracterização Legal do Emprego 
4.1.1 Pessoa física ou natural 
4.1.2 Não eventual 
4.1.3 Subordinado 
4.1.4 Salário 
 



Direito Tributário 
 
1. O DIREITO TRIBUTÁRIO – DEFINIÇÃO 
1.1 Introdução e conceito  
1.2 Denominações – Ciência das Finanças, Direito Financeiro, Direito fiscal, Legislação Tributária e 

Direito Tributário.  
1.3 Finalidade 
1.4 Relação com outros ramos do Direito 
1.5 O Estado e o Poder de Tributar 
1.6 Poder e Competência 
1.7 Atribuição de competência e distribuição de receita 
1.8 Despesas Públicas e Receitas Públicas 
 
2. TRIBUTOS 
2.1 Conceito e definição 
2.2 Classificação dos tributos e fato gerador 
2.3 Espécies de tributos 
2.4 Outras espécies tributárias 
2.5 Natureza jurídica do tributo 
 
3. IMPOSTOS 
3.1 Dos impostos da União (Federal) 
3.2 Dos impostos Estaduais 
3.3 Dos impostos Municipais 
 
4. TAXAS 
4.1 Conceito e Definição 
4.2 Fato gerador 
4.3 Poder de polícia 
4.4 Serviço Público 
4.5 Competência para instituir e cobrar taxas 
4.6 Distinção entre taxa e preço público 
 
5. CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 
5.1 Conceito e Definição 
5.2 Função 
5.3 Fato Gerador 
5.4 Requisitos para cobrança 
5.5 Distinção entre contribuição de melhoria e taxa 
        
6. OS PRINCÍPIOS DO DIREITO TRIBUTÁRIO 
6.1 Princípios da Legalidade 
6.2 Princípios da Anterioridade da Lei 
6.3 Princípio da isonomia ou igualdade 
6.4 Princípio da Vedação ao confisco 
6.5 Princípio da uniformidade tributária 
6.6 Princípio da não-limitação do tráfego 
6.7 Princípio da exclusividade dos impostos 
6.8 Princípio da indelegabilidade da competência tributária 
6.9 Princípio da literabilidade na interpretação da legislação que disponha sobre outorga de favores 

fiscais e dispensa de obrigações acessórias 
6.10 Princípio da irretroatividade da lei tributária  
6.11 Princípio da inversão do ônus da prova 
6.12 Princípio da imunidade tributária  
 
7. OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA 
7.1 Obrigação tributária e obrigação acessória 
7.2 Fator gerador da obrigação tributária 
7.3 Sujeito ativo da obrigação tributária 
7.4 Sujeito passivo da obrigação tributária 



 
8. EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
8.1 Pagamento 
8.2 Compensação 
8.3 Transação 
8.4 Remissão 
8.5 Convenção do Imposto de Renda 
8.6 Pagamento antecipado e homologação do lançamento 
8.7 Consignação em pagamento 
8.8 Decisão administrativa informacional 
8.9 Decisão judicial passada em julgamento 
 
9. PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
9.1 Distinguindo prescrição de decadência 
9.2 Importância do lançamento 
9.3 Controvérsias quanto à prescrição de decadência 
9.4 Contagem do prazo de prescrição 
9.5 Não-aplicação das regras sobre contagem de prazos normais. 
 
10. ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
10.1 Considerações iniciais 
10.2 Fiscalização 
10.3 Dívida ativa 
10.4 Certidões negativas 
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Direito do Consumidor 
 
1. Introdução 
1.1 Aspectos históricos 
1.2 A Constituição Federal Brasileira de 1988 
 
2. Relação Jurídica de Consumo 
2.1 Consumidor 
2.2 Fornecedor 
2.3 Produtos 
2.4 Serviços 
2.5 Serviços públicos 



2.6 A relação jurídica 
 
3. Princípios Fundamentais 
3.1 Princípios Constitucionais de Proteção ao Consumidor 
3.1.1 Soberania 
3.1.2 Cidadania 
3.1.3 A dignidade da pessoa humana 
3.1.4 Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa 
3.1.5 Pluralismo político 
3.2 Dos princípios gerais das atividades econômicas 
3.2.1 Soberania nacional 
3.2.2 Propriedade privada 
3.2.3 Função social da propriedade 
3.2.4 Livre concorrência 
3.2.5 Defesa do consumidor 
3.2.6 Defesa do meio ambiente 
3.2.7 Redução das desigualdades regionais e sociais 
3.2.8 Busca do pleno emprego 
3.2.9 Tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituída sob as leis brasileiras 

e que tenham sua sede administração no País. 
 
4. Dos direitos básicos do consumidor 
4.1 Qualidade dos produtos e serviços, da prevenção e reparação dos danos. 
4.2 Da proteção à saúde e segurança 
4.3 Da responsabilidade pelo fato do produto e do serviço 
4.4 Da responsabilidade por vicio do produto e do serviço 
4.5 Da decadência e da prescrição 
4.6 Da desconsideração da personalidade jurídica. 
 
5. DAS PRÁTICAS COMERCIAIS 
5.1 Da oferta 
5.2 Da publicidade 
5.3 Das práticas abusivas 
5.4 Da cobrança de dívidas 
5.5 Dos bancos de dados e Cadastros de consumidores 
 
6. Da PROTEÇÃO CONTRATUAL 
6.1 Das disposições gerais 
6.2 Das cláusulas abusivas 
6.3 Dos contratos de adesão 
6.4 Das sanções administrativas 
6.5 Das infrações penais 
 
7. DA DEFESA DO CONSUMIDOR EM JUÍZO 
7.1 Disposições gerais 
7.2 Das ações coletivas para a defesa de interesses individuais homogêneos 
7.3 Das ações de responsabilidade do fornecedor de produtos e serviços 
 
8. Do sistema nacional de defesa do consumidor 
 
9. Da convenção coletiva de consumo 
 
10. Disposições finais 
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GESTÃO AMBIENTAL E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
 
Meio ambiente e Desenvolvimento. Responsabilidade social e responsabilidade ambiental. Evolução 
da Consciência Ambiental. Conceitos básicos de política ambiental. Evolução da Atitude Empresarial: 
do Controle da Poluição ao Desenvolvimento Sustentável. Eco-estratégias das empresas. Marketing 
para a sustentabilidade. Eco-design. Sistema de Ciclo de Vida do Produto. Modelo de gestão 
ambiental. Sistema de gestão 
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